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ACÓRDÃO/CRSFN 11597/15:
R E L A T Ó R I O
I.
Acusação

1. Trata-se de processo administrativo sancionador instaurado contra Petróleo Brasileiro S.A. Petrobras (“Petrobras”) em razão de não realização, na forma regular, do pagamento de importações de sua responsabilidade objeto das declarações de importação (“DI”) listadas nas fls 2/42. Informa-se, ainda, que o não pagamento de importação em até 180 dias após o primeiro dia do mês subsequente ao previsto para pagamento na DI sujeitaria o infrator a multa diária, sob a modalidade de encargo financeiro, conforme o art. 1º, inciso IV, da Lei 9.817, de 23.08.1999 c/c o art. 4º da Lei 10.755, de 03.11.2003 (fls. 1/42).

II.
Defesa

2. Intimada em 13.02.07 (fl.75), a acusada não apresentou defesa.

III.
Decisão

3. Encerrada a instrução, o Banco Central do Brasil emitiu o PARECER DECAP/GTRJA-2008/186, de 01 de julho de 2008 (fls. 900/905).

4. Esclareceu-se, preliminarmente, que a Lei 9.817/99 foi revogada pela Lei 10.755/2003, cujo art. 1º, com redação dada pelo art. 126 da Lei 11.196/2005, acolheu os fatos puníveis nela previstos e alterou a sistemática de cálculo da multa. A Circular 3.308/2006, por sua vez, ao modificar a regulamentação do art. 1º da Lei 10.755/2003, fixou a multa em 0,5% do equivalente em reais do valor em atraso da importação, apurada mediante utilização de taxa de câmbio de fechamento, divulgada pela transação PTAX800, do dia da apuração da multa.

5. Destacou-se que a Lei 9.817/99, vigente à época de vencimento do prazo de regularização, e a Lei 10.755/2003 estabeleceram, expressamente, 180 dias a mais para que a empresa efetuasse o pagamento de importação não realizado na data registrada na própria DI. Além disso, a legislação pertinente isentou do pagamento de multa a empresa que, dentro do referido prazo, comprovasse, entre outras hipóteses: (i) a vinculação de contrato de câmbio à respectiva DI; (ii) a retificação para DI sem cobertura cambial ou outra situação que excluísse a incidência de multa; (iii) a retificação do DI, estabelecendo o novo prazo de pagamento; ou (iv) o Registro de Operação Financeira, se este novo prazo for de 360 dias.

6. Em consulta ao Sisbacen verificou-se o que se segue:

a) houve pagamento tempestivo da totalidade das DIs 03/00507490 (fls. 113/120), 03/09232354 (fls. 121/142), 03/07038208 e 03/07042272 (fl. 152/155 e 893);

b) as DIs 01/08611463, 02/06185191, 02/09611914, 02/09619338 (fls.109/112, 858, 864 e 872) foram retificados para “sem cobertura cambial”, já não constando multas para essas DIs no Relatório de Multas; 

c) deviam ser canceladas as multas DI 01/06966736 (fls. 156/166 e 858) em virtude da mudança, na adição 001, para “sem cobertura cambial”, e da adição 009, por verificação de erro. Observou-se, ainda, o pagamento tempestivo da quase totalidade do valor correspondente às adições 002 a 016;

d) as DIs 02/07427954 e 03/01651846 foram retificadas para pagamento antecipado e aplicadas fora do prazo legal, sendo os valores pendentes aplicados a contratos anteriores ao vencimento, descaracterizando a irregularidade (fls. 143/147, 864 e 875);

e) restaram saldos a pagar inferiores a USD 10.000,00 e a 10% do total (fls. 859, 877 e 893/896) das DIs 01/08833725 (fls. 148/151), 03/09209689 (fls. 167/175) e 03/03029085 (fls. 176/179); e

f) a não incidência de multa, conforme o art. 2º, VII, Lei 10.755/2003, em relação às DIs 01/08781989 (fls. 180/198 e 858/859), 02/10688178 (fls. 206/214 e 873), 01/07942024 e 03/09064435 (fls. 199/205, 858 e 893), tendo em vista que as multa totais aplicáveis seriam inferiores a R$1.000,00 cada.

7. Assim, para tais declarações, sugeriu-se o arquivamento, uma vez que estariam descaracterizadas as irregularidades ou por serem as multas aplicáveis inferiores a R$1.000,00.

8. Quanto às demais, com as considerações feitas nos parágrafos 18 a 35, foi proposta, por infração ao art. 1º da Lei 9.817/99, atualmente prevista no art. 1º da Lei 10.755/2003, a aplicação de multa pecuniária no valor de R$ 785.750,86, após retificações no Relatório de Multas às fls. 857/899. 

9. Por meio da DECISÃO DECAP/GABIN-2008/13, de 17 de dezembro de 2008 (fls. 956/960), o Banco Central do Brasil, acolhendo, em essência, os fundamentos constantes do Parecer acima referido, decidiu aplicar multa, no valor de R$785.750,86, à Petrobras, com base no art. 1º da Lei 10.755/2003 regulamentado pela Circular 3.308/2006.

10. Decidiu-se, por outro lado, arquivar o processo para as importações referentes às DIs 01/06966736, 01/07942024, 01/08611463, 02/06185191, 02/09611914, 02/09619338, 01/08781989, 01/08833725, 02/07427954, 02/10688178, 03/00507490, 03/01651846, 03/03029085, 03/07038208, 03/07042272, 03/09064435, 03/09209689 e 03/09232354, em face da descaracterização da irregularidade, recorrendo-se de ofício ao Conselho de Recursos do Sistema Financeiro Nacional. 

IV.
Recurso Voluntário

11. Intimada da decisão em 28.01.09 (fl. 964), a acusada interpôs recurso voluntário em 12.02.2009 (fls. 965/994), alegando, em síntese:


a) a exclusão da pretensão punitiva relacionada à importação de derivado de petróleo na DI n.º 00/10523680,


b) a existência de erros materiais no registro de algumas das DIs; 

c) a quitação de algumas multas via SISBACEN;

d) atraso, em algumas das DIs, decorreu de exigência de retificação formulada pela Receita Federal do Brasil que, por ter atrasado o desembaraço aduaneiro, atrasou o pagamento ao fornecedor;


e) houve erros nos registros das DIs relacionadas às importações de produtos destinados ao projeto de duplicação da Refinaria Alberto Pasqualini; e


f) demonstrou-se boa-fé pela providência de retificação dos esquemas de pagamento relacionados ao item anterior, ainda que de modo superveniente ao decurso do prazo de 180 dias.

12. Em seguida, os autos encaminhados ao Conselho de Recursos do Sistema Financeiro Nacional, em conformidade com o despacho de fl. 1389.

V.
Pedido de Diligência

13. O recurso voluntário foi autuado e tombado sob o nº 12380-MI em 13.04.2009 (fl. 1390), seguindo, nos termos do art. 11 do Regimento Interno do Conselho de Recursos do Sistema Financeiro Nacional, para exame e manifestação da Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, que emitiu o DESPACHO PGFN/CAF/CRSFN/No 002/2012 (fl. 1391), de 13.04.2012. 

14. Na ocasião, foi feito pedido de diligência ao BACEN, endossado pelo Relator Celso Luiz Rocha Serra Filho em 21.05.2012 (fl. 1392), solicitando as seguintes informações: (i) se alguma das DIs objeto da condenação está vinculada à importação de derivados de petróleo; (ii) se há procedência na alegação de erro material nos registros das DIs apontadas; e (iii) se houve cobrança em dobro de multas de importação relacionadas nos autos.

15. Em atendimento ao pedido formulado, o BACEN prestou os seguintes esclarecimentos em 01.06.2012 (fl. 1394/1395, verso):

a) quanto à alegação acerca da aplicação de multa em pagamentos de importação de petróleo e seus derivados, afirmou que o produto Coker Diesel – “fuel oil” não está elencado entre aqueles que afastam a aplicação da multa imposta pelo art. 2º, inciso II, fa Lei n.º 9.817/99, razão pela qual deveria ser mantida a multa;

b) quanto à alegação de erro material no registro de diversas DI, referiu que, não sendo tomadas as providências para a realização das retificações necessárias no prazo de 180 dias, é cabível a incidência da multa;

c) as normas vigentes à época das irregularidades deixam claro que apenas após o desembaraço aduaneiro é possível entender como devido o pagamento pelo recebimento da mercadoria negociada, pois, caso contrário ocorreria remessa indevida para o exterior, em nada alterando o prazo de pagamento que foi pactuado com o exportador;

d) a legislação estabelece as modalidades de pagamento que podem ser registradas na DI: antecipado, a vista, em até 360 dias e acima de 360 dias. Usualmente, o prazo se inicia do embarque da mercadoria e as partes pactuam o dia do embarque e a data do pagamento. Logo, o prazo de pagamento não é, em nenhum momento, calculado com base em procedimentos como o desembaraço da mercadoria, que dependem da tempestividade com que o importador cumpre as exigências legais;

e) como a empresa não trouxe aos autos qualquer documento a respeito das negociações iniciais, comprovando a ocorrência de erro material, ou da repactuação dos prazos de pagamento com o exportador com a respectiva retificação das DI’s dentro do prazo legal, suas dificuldades em desembaraçar as mercadorias não elidem a incidência das multas aplicadas;

f) quanto à alegação sobre as multas referentes a estas DI’s terem sido pagas, consigne-se que as DI’s foram pagas por meio de contratos de câmbio (fl. 904 e verso), todos liquidados após os prazos inicialmente estabelecidos e retificados intempestivamente;

g) a antecipação automática do pagamento de multa ocorre quando um contrato de câmbio é vinculado a uma DI após 180 dias do prazo de pagamento não retificado, sendo a multa recolhida pelo banco vendedor da moeda estrangeira ao ser efetuada a vinculação, conforme previsto no RMCCI – 1.12.5.11. Se não ocorreu o pagamento ou se a contratação de câmbio ocorreu após o vencimento original ser intempestivamente prorrogado no SISBACEN, e obedeceu a este novo prazo, a multa não é cobrada automaticamente. Neste caso, a multa somente será recolhida pelo importador, espontaneamente ou após a análise do devido processo administrativo, onde a intimada tem a oportunidade de apresentar sua defesa. Como a empresa não trouxe aos autos qualquer comprovação do pagamento tempestivo das importações ou do recolhimento antecipado das multas, persiste a incidência destas;

h) resta descabido o pedido de que o Banco Central deixe de aplicar a multa devida em função de erro cometido perante outro órgão público (no caso, a Receita Federal), estendendo esta pretensão a outras DI’s que alega deverem ser pagas na mesma data. Como o prazo de pagamento não foi tempestivamente alterado, o pagameto foi efetuado com atraso, persistindo a incidência das multas apontadas para estas DI’s;

i) a Instrução Normativa da Secretaria da Receita Federal nº 69/1996, no art. 47, § 3º, estabelece que “em qualquer caso, a retificação da declaração não elite a aplicação das penalidades fiscais e sanções administrativas cabíveis”;

j) quanto às DI’s relacionadas à Refinaria Alberto Pasqualini, a empresa não apresentou qualquer comprovação de que o prazo inicialmente estabelecido com o fornecedor não era o estabelecido no registro original das DI’s, o que caracterizaria mero erro material. As respectivas retificações para data de pagamento posterior foram efetuadas intempestivamente, razão pela qual se mantém a decisão recorrida.

16. Em face das informações acima, foram respondidos negativamente os quesitos do pedido de diligência, ratificando-se todas as multas estabelecidas na decisão recorrida.

VI.
Parecer da Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

17. Em 09 de abril de 2015, a Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional emitiu o PARECER PGFN/CAF/CRSFN/Nº 126/2015 (fls. 1398/1401), de lavra da Dra. Luciana M. Moreira, opinando pelo parcial provimento do recurso voluntário e improvimento do recurso de ofício.

18. Destacou-se que as providencias de retificação se mostraram posteriores ao prazo de 180 dias, de modo que sobrevieram em um momento no qual a infração já estava consumada. Assim, não elidiriam a irregularidade administrativa, citando precedentes do E. CRSFN (Recurso n.º 11.350-MI, julgado em 17.10.2008; Recurso n.º 12020-MI, julgado em 10.12.2008; Recurso n.º 11.003-MI, julgado em 16.02.2009). 

19. Da mesma forma, aduziu-se que não poderia ser suscitado eventual erro material ou responsabilidade da Receita Federal do Brasil pela demora no desembaraço aduaneiro, uma vez que os dados são alimentados no sistema pelo próprio importador. Portanto, se houve erro, cumpriria a ele retificá-lo dentro do prazo legalmente estabelecido.

20. Ademais, asseverou-se que a alegação de que algumas multas já teriam sido quitadas careceria de qualquer elemento comprobatório, não se desincumbindo o recorrente do ônus de provar fato por ele alegado que fosse impeditivo, modificativo ou extintivo do direito da Autoridade recorrida, nos termos do art. 333, II, do CPC.

21. Entendeu-se, no entanto, que mereceria provimento a alegação de que a importação do produto Coker Diesel – Fuel Oil (DI 00/1052368-0) se deu em novembro de 2000, ainda sob a vigência da Lei 9.817/99, de modo que incide hipótese legal de exclusão da punibilidade prevista no art. 2º da referida norma.

22. Por fim, defendeu-se a correção das absolvições estabelecidas na decisão recorrida.

É o relatório. 

Rio de Janeiro, 21 de julho de 2015. Adriana Cristina Dullius Britto – Conselheira-Relatora.

V O T O

1. Houve arquivamento do processo administrativo instaurado contra Petróleo Brasileiro S/A – PETROBRAS em relação às DIs referidas no parágrafo ‘5’ do relatório, para as quais foi afastada a ocorrência de irregularidade. Em relação às demais DI’s, a PETROBRAS foi condenada ao pagamento multa no valor de R$ 785.750,73; a Petrobras apresentou recurso voluntário em relação algumas das DI’s, mencionadas às fls. 991/992. 

2. Compulsando o feito, verifiquei a prática dos seguintes atos:

a) Decisão Recorrida - DECISÃO DECAP/GABIN-2008/13 – 17.12.08 (fls. 956/960);

b) Encaminhamento do feito à PGFN – 13.04.09 (fl. 1.390);

c) DESPACHO PGFN/CAF/CRSFN/Nº 02/2012, onde foi solicitada a realização de diligência - 13.04.12 (fl. 1.391);

d) Despacho do BACEN, em que são prestados os esclarecimentos solicitados - 03.08.12 (fl. 1.394/1.395v.);

e) PARECER PGFN/CAF/CRSFN/Nº 126/2015, pelo não provimento do recurso de ofício – 09.04.15 (fls. 1.398/1401); e

f) Publicação de pauta de julgamentos da 381ª Sessão, em que é incluído o presente feito - 17.7.2015.

3. Analisando a sequência de atos acima, evidencia-se a ocorrência de prescrição da pretensão punitiva, uma vez que entre a data da decisão recorrida e a publicação da pauta de julgamento no DOU
 transcorreram 6 anos e 7 meses.

4. Verifiquei, analisando cuidadosamente o teor da resposta prestada pelo BACEN aos questionamentos formulados pela PGFN, que esta não se enquadra no conceito de ato inequívoco de apuração previsto no art. 2º, inciso II, da Lei n.º 9.873/99. Isso porque me alinho ao posicionamento de que se trata de ato inequívoco que importe apuração do fato aquele que demonstre, em sua essência, “natureza de investigação e reunião de elementos mínimos de convicção para identificação da irregularidade e sua autoria”
; por se tratar de prestação de esclarecimentos embasada nos elementos comprobatórios constantes dos autos, sem a produção de qualquer nova prova, não pode ser considerada como causa interruptiva de prescrição.

5. Assim, conheço o recurso de ofício, mas não o acolho em razão da ocorrência de prescrição da pretensão punitiva. Por outro lado, conheço o recurso voluntário e declaro extinta a punibilidade em razão da ocorrência da prescrição da pretensão punitiva em relação às multas contras as quais se insurgiu a recorrente. 

6. Arquive-se.

É o Voto. 

Brasília, 28 de julho de 2015. Adriana Cristina Dullius Britto – Conselheira-Relatora.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, decidem os membros do Conselho de Recursos do Sistema Financeiro Nacional, por maioria e nos termos do voto da Relatora, declarar haver sido caracterizada, na espécie, prescrição ordinária, arquivando-se o processo no tocante à indiciada, Petróleo Brasileiro S.A. - PETROBRAS, vencidos os Conselheiros Antonio Augusto de Sá Freire Filho e Nelson Alves de Aguiar Júnior ao acompanharem o parecer da PGFN, ao votarem pela não ocorrência da prescrição, e, por conseguinte, pelo provimento parcial do apelo voluntário, excluindo-se a multa calculada pelo não pagamento da DI 00/1052368-0 e o desprovimento do recurso de ofício. 

Participaram do julgamento os conselheiros: Ana Maria Melo Netto Oliveira, Adriana Cristina Dullius Britto, Antonio Augusto de Sá Freire Filho, Arnaldo Penteado Laudísio, Francisco Papellás Filho, Francisco Satiro de Souza Junior, João Batista de Moraes e Nelson Alves de Aguiar Júnior. Presentes o Dr. André Luiz Carneiro Ortegal, Procurador da Fazenda Nacional, e Carlos Augusto Sousa de Almeida, Secretário-Executivo do CRSFN.
Brasília, 28 de julho de 2015.

ANA MARIA MELO NETTO OLIVEIRA 

Presidente

Adriana Cristina Dullius Britto 
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André Luiz Carneiro Ortegal

Procurador da Fazenda Nacional
Publicada no DOU de 27.8.2015, Seção 1, págs. 30 a 32.
O teor deste acórdão foi divulgado no portal em 30.12.2015.

� Saliento meu entendimento de que a publicação da pauta de julgamento, com a inclusão do processo, serve como notificação válida dos interessados acerca das futuras providências que serão adotadas, qual seja, o julgamento. Tendo sido incluída na Lei n.º 9.873/99, em 2009, a notificação como causa interruptiva da prescrição da pretensão punitiva, utilizo-me deste marco para a contagem do prazo prescricional.


� SANTOS, Alexandre Pinheiro dos; OSÓRIO, Fábio Medina; e WELLISCH, Julya Sotto Mayor. Mercado de Capitais – regime sancionador. São Paulo: Saraiva, 2012, p.232.





